
 Insegurança alimentar no Brasil 

 No  livro  “Quarto  de  Despejo”,  publicado  no  ano  de  1960,  Carolina  Maria  de  Jesus  narra  o 

 cotidiano  da  favela  em  que  vive.  Na  obra,  a  autora  retrata,  com  riqueza  de  detalhes,  as 

 dificuldades  que  passa  para  conseguir  alimentar  seus  três  filhos.  Nesse  sentido,  a  realidade  de 

 Carolina  não  se  distancia  do  cenário  brasileiro  atual,  dado  que  ainda  existem  muitos  indivíduos 

 que  sofrem  com  a  insegurança  alimentar  no  país.  Desse  modo,  torna-se  necessário  discutir 

 acerca  de  fatores  como  a  desigualdade  socioeconômica  e  a  displicência  estatal,  os  quais 

 configuram-se como fortes causadores desse grave problema. 

 Em  primeira  análise,  constata-se  a  discrepância  socioeconômica  como  determinante  para  a 

 permanência  do  impasse.  Acerca  disso,  o  índice  de  Gini,  instrumento  criado  para  medir  a 

 concentração  de  renda  e  a  desigualdade  nos  países,  varia  de  0  a  1,  sendo  os  valores  mais 

 próximos  de  1  indicadores  de  maior  disparidade.  Em  2021,  o  Brasil  apresentava  uma  taxa  de, 

 aproximadamente,  0,6  no  índice  supracitado,  apontando  uma  alta  desproporção.  À  vista  disso,  é 

 notório  que  a  desigualdade,  aliada  à  forte  centralização  de  renda,  impacta  diretamente  na 

 insegurança  alimentar  no  país,  uma  vez  que,  na  falta  de  condições  socioeconômicas  adequadas, 

 a  fome  e  a  miséria  tornam-se  persistentes  na  vida  dos  indivíduos.  Logo,  a  manutenção  dessa 

 discrepância corrobora a controvérsia. 

 Além  disso,  a  negligência  estatal  consiste  em  outra  causa  da  problemática.  Nesse  contexto,  o 

 filósofo  Zygmunt  Bauman  criou  o  conceito  de  “Instituições  Zumbis”,  o  qual  diz  respeito  ao  fato  de 

 que  algumas  instituições,  como  o  Estado,  estão  perdendo  a  sua  função  social.  Sob  essa  ótica,  tal 

 teoria  é  percebida  no  cenário  brasileiro  atual,  visto  que,  embora  seja  dever  do  Estado  a  garantia 

 da  alimentação  dos  indivíduos  –  conforme  a  Constituição  Federal  –,  tal  direito  é  negligenciado, 

 pois  a  insegurança  alimentar  ainda  se  faz  presente  na  sociedade  de  maneira  acentuada,  o  que 

 acarreta  altos  índices  de  fome  e  de  miséria  no  país.  Assim,  devido  à  omissão  governamental,  o 

 problema é agravado no meio social. 

 Infere-se,  portanto,  que  medidas  são  necessárias  para  amenizar  a  situação.  Para  tal,  cabe  ao 

 Governo  Federal  adotar  ações  mais  eficazes  para  o  combate  à  desigualdade  no  Brasil,  por  meio 

 da  criação  de  programas  sociais  mais  abrangentes,  de  modo  a  alcançar  as  camadas  mais 

 desfavorecidas  na  sociedade.  Essa  ação  terá  como  finalidade  reduzir  as  taxas  de  insegurança 

 alimentar  no  país  e  garantir  que  o  direito  à  alimentação  seja  devidamente  aplicado.  Por  fim,  com 

 essas  medidas,  a  nação  caminhará  rumo  ao  progresso  e  casos  como  o  de  Carolina  serão  raros  no 

 país. 
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